GLOSSÁRIO 

	Abordagem da Lista Negativa 
	Uma abordagem para determinar a cobertura de produtos ou sectores num sector indicando somente os que serão excluídos da cobertura. 

	Abordagem da Lista Positiva 
	Abordagem para determinar a cobertura de produtos ou sectores no âmbito de um acordo indicando somente os que serão incluídos na cobertura. 

	Acesso ao Mercado 
	O conjunto de condições que permitem que exportadores estrangeiros de bens ou serviços, ou fornecedores de serviços estrangeiros ou investidores estrangeiros, tenham acesso ao mercado de um país importador (membro do acordo comercial)

	Acesso ao Mercado Preferencial não-recíproco 
	O termo refere-se às políticas de desenvolvimento segundo as quais os países ricos excluem os Países em desenvolvimento e os Países Menos Desenvolvidos (LDCs) de tarifas (ou providenciam tarifas reduzidas) ou contingentes, enquanto os países recipientes não são obrigados a providenciar, aos países ricos, o acesso similar ao mercado. As Preferências não-recíprocas são ameaçadas pela liberalização do comércio com base no tratamento da Nação mais Favorecida, ao abrigo dos regulamentos da Organização Mundial do Comércio (OMC), e estão a ser eliminadas em todo o mundo.

	Acordo Bilateral do Comércio
	Um acordo de comércio entre dois países.

	Acordo de Comércio Livre 


	Um acordo entre dois países, ou entre grupos de países, que visa uma política de não-intervenção estatal nas trocas comerciais entre as suas nações. As barreiras tarifárias e não-tarifárias ao comércio são, normalmente, desmanteladas ou reduzidas, enquanto cada um dos países mantém as suas políticas comerciais próprias relativamente aos países que não são partes à Zona de Comércio Livre (ZCL). As Zonas de Comércio Livre modernas cobrem também o comércio de serviços, bem como outras questões não-tarifárias, tais como, reconhecimento de normas, cooperação aduaneira, protecção dos direitos de propriedade intelectual e regulamentação do investimento estrangeiro. As ZCLs são criadas em conformidade com o Artigo 24º do GATT e com o Artigo 5º do GATS.  

	Aproveitador
	Um termo informal que significa que um país, que não faz concessões ao comércio, lucra com os cortes tarifários e as concessões feitas por outros países nas negociações ao abrigo do princípio da nação mais favorecida. 

	Banco Mundial
	O nome completo banco é Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento, estabelecido em 1945, como um banco de desenvolvimento internacional, a par do FMI. Desde 1948, o objectivo principal do banco foi apoiar o desenvolvimento dos países membros providenciando empréstimos aos governos quando não existia o capital privado em condições razoáveis, para ajudar a financiar os projectos de financiamento. Os empréstimos, em geral, têm um período de graça de cinco anos e são pagáveis em quinze anos ou menos. Os empréstimos são dados ou garantidos pelos governos. O Banco Mundial ficou conhecido na década de 80 com os seus TPROGRAMAS DE AJUSTAMENTO ESTRUTURAL nos países em desenvolvimento, que visavam apoiar os países na gestão da sua BALANÇA DE PAGAMENTOS e nos ajustamentos e nas políticas de reforma para promover o crescimento futuro. 

	Barreiras não-tarifárias (NTB) 
	Medidas que não são tarifárias e que limitam os fluxos comerciais. Incluem autorizações de importação, proibições, acordos voluntários de restrição e direitos variáveis. Proporcionam vantagens aos produtores locais em relação aos produtores estrangeiros. Exemplos de barreiras não-tarifárias incluem quotas - pondo limites à quantidade de um produto específico que pode ser importado e critérios de segurança e técnicos – por exemplo, que certos produtos podem não ser importados porque não são saudáveis, etc. 

	Barreiras técnicas ao comércio (TBT) 
	Barreiras ao comércio relacionadas com normas, regulamentos técnicos, procedimentos de avaliação de conformidade, etc. para um mercado específico. 

	Cimeira 
	A instituição suprema de tomadas de decisão da SADC consistindo de Chefes de Estado ou de Governo de todos os Estados Membros. 

	Comércio ou Trocas Comerciais
	O intercâmbio de mercadorias (compra e venda) entre indivíduos ou grupos, num país específico, ou através de trocas (trocas em espécie) ou por meio de dinheiro, é conhecido como comércio interno. A troca de mercadorias entre países, geralmente referida como importações e exportações, é conhecida como comércio externo. A diferença entre o comércio interno e externo é que o último envolve o uso de moedas diferentes e está sujeito a regulamentos adicionais, tais como tarifas e/ou cotas. 

	Comércio Livre
	Uma teoria económica que sustenta que toda a gente no mundo ganhará se cada nação eliminar as barreiras tarifárias e outras barreiras à circulação de produtos através das fronteiras. A prática de “comércio livre” difere da referida teoria incluindo a exportação de dinheiro ou para fins de investimento ou de especulação. Com empresas capazes de fazer circular o dinheiro e produtos por todo o mundo, os benefícios de preços mais baixos e de remunerações mais elevadas não têm estado ao alcance de todas as pessoas. Por outro lado, ao abrigo dos acordos de “comércio livre” mais recentes, o conceito de barreiras ao comércio foi alargado de forma a incluir regulamentos internos, medidas de saúde pública e direitos humanos, e a legislação que preconiza a protecção ambiental que inibe a actividade de negócios. 

	Comércio justo
	As empresas negoceiam directamente com os produtores ou criadores para estabelecerem um preço justo para os seus produtos. Relativamente a produtos de base, tais como o café, as organizações comprometeram-se a pagar um preço e a seguirem os procedimentos que safisfaçam as necessidades dos pequenos produtores, mesmo quando no mercado mundial estiver abaixo do preço estabelecido. 

	
	

	CMT
	Comité de Ministros responsável pelo comércio, estabelecido ao abrigo do Protocolo da SADC sobre Trocas Comerciais, responsável por supervisionar a implementação do referido Protocolo. 

	Compromisso de preços 
	Compromisso de um exportador para elevar o preço de exportação do produto para evitar a possibilidade de direito antidumping. 

	Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) 
	A conferência, convocada pela primeira vez em 1964, é agora um órgão permanente da Assembleia Geral das Nações Unidas. Todos os países membros das Nações Unidas são membros da Conferência que possui um órgão executivo permanente e um secretariado. Em 1990 tinha 166 membros. O papel da UNCTAD é proteger e defender os países menos desenvolvidos contra as políticas do comércio dos países desenvolvidos; e tem defendido (sem muito sucesso) o acesso facilitado aos mercados dos países desenvolvidos na UNCTAD IV em Nairobi, 1976. Um dos seus sucessos foi o Sistema Generalizados de Preferências (SGP, iniciado em 1971), através do qual algumas exportações dos países em desenvolvimento receberam acesso preferencial aos mercados dos países industriais.

	Conselho
	Conselho de Ministros da SADC estabelecido ao abrigo do Tratado da SADC e integra os Ministros responsáveis por Negócios Estrangeiros ou Relações Exteriores de cada Estado Membro.

	Crescimento orientado para a exportação 
	O crescimento de uma economia que tem como base um aumento das exportações da referida economia. Os tigres asiáticos são um exemplo das referidas economias; desenvolveram deliberadamente uma base transformadora e industrial nos seus países para a produção de bens de consumo (carros, computadores, etc.) a ser depois vendidos noutros países. 

	
	

	CTH
	Mudança de Posição Pautal. Um método para determinar se ocorreu uma transformação substancial de um produto. 

	CTL
	Mudança em Linha Pautal é um método semelhante à mudança na classificação para determinar se ocorreu uma transformação substancial. 

	Culturas de rendimento
	Culturas que são produzidas especificamente para venda, tais como, café ou flores cortadas para exportação.

	Cumulação
	Regras de origem que permitem que dois ou mais países combinem os produtos contribuindo para o valor acrescentado de um produto. 

	Dentro do contingente pautal (In-quota)
	A tarifa aplicável a um produto importado dentro dos limites de um contingente pautal. 

	Desregulamentação
	A remoção de leis e regulamentos governamentais que controlam certas actividades (económicas).  

	Direito/imposto
	Um imposto, taxa ou direito cobrado pelos governos no âmbito da sua jurisdição sobre a produção, transacção e propriedade de um bem. 

	Direito antidumping
	Direito aplicado sobre mercadorias que vão ser exportadas abaixo do valor no mercado, causando prejuízos aos produtores de produtos concorrentes no país importador. O referido direito é igual à diferença entre o preço  de exportação do produto e o seu valor normal. 

	Divisa
	Divisa é uma unidade de transacção, facilitando a transferência de bens e/ou serviços. É uma forma de dinheiro, onde o dinheiro é qualquer coisa que serve como meio de transacção, uma reserva de valor e um valor indicativo. A moeda é o meio dominante de transacção. Para facilitar as trocas comerciais entre as zonas monetárias existem as taxas de câmbio, que podem ser definidas como os preços das transacções das moedas (e dos bens e serviços de zonas monetárias individuais) entre si. As divisas podem ser classificadas como divisas flutuantes ou divisas com taxa fixa com base no seu regime cambial. Em uso comum, moeda/divisas refere-se, por vezes, somente a dinheiro em papel, como em moedas (metálicas) e notas (em papel), mas isto é um erro. As moedas e as notas são ambas formas de divisas/moeda/dinheiro.

	Dumping
	Quando os bens são exportados por preço inferior ao valor normal, o que em geral significa que os bens são exportados por um preço inferior àquele por que são vendidos no mercado doméstico ou no mercado de terceiras partes ou por menos do que o custo de produção.

	Economias de Escala
	Redução, a longo prazo, dos custos médios e marginais, devido ao aumento do tamanho de uma unidade operacional (fábrica ou maquinaria, por exemplo). As economias de escala podem ser internas, referindo-se à redução dos preços médios de produção numa empresa (devido a factores tecnológicos e de gestão) ou externos, com a redução de custos devido ao efeito da tecnologia numa indústria ou devido a localização. Uma empresa pode estar localizada perto de um mercado, que faça com que a produção em massa seja lucrativa, que ofereça sistemas de distribuição e transporte mais eficientes e abrangentes, ou pode estar perto de mão-de-obra especializada. 

	Estado Membro 
	Um país que é um membro da SADC

	Exportações
	Bens ou serviços que são produzidos num país e vendidos e consumidos noutro país.

	Facilitação do comércio 
	Remoção de obstáculos à circulação de mercadorias através de fronteiras (por exemplo, simplificação de procedimentos aduaneiros). 

	Fora do contingente pautal (out of quota)
	O direito tarifário aplicado a produtos importados em excesso de um contingente pautal. Isto tem por fim desencorajar as importações acima do contingente pautal. 

	Fundamentalismo de Mercado 
	Uma estratégia que aplica princípios de mercado estritos -  comércio livre, privatização, e regulamentação estatal reduzida – para todos os países e todas as situações. 

	GATS
	O Acordo Geral sobre Comércio de Serviços da OMC, um conjunto de regras multilaterais e juridicamente vinculativas que cobrem o comércio internacional de serviços. É um dos acordos comerciais da OMC e estabelece as normas do comércio e investimento em serviços. Estima-se que os serviços representem 60%-80% do PIB dos países membros da OMC. O GATS cobre 160 sectores de serviços, tais como, construção rodoviária, abastecimento de água, educação, cuidados de saúde, telecomunicações, turismo, serviços postais, segurança social, uma variedade de serviços municipais e de seguros. O âmbito do acordo é, potencialmente, muito alargado cobrindo a regulamentação governamental do comércio de serviços a todos os níveis dos governos. 

	GATT
	O Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio, que foi substituído como uma organização internacional pela OMC. GATT 1947: o termo jurídico oficial para a versão anterior (pré-1994) do GATT. GATT 1994: O termo jurídico oficial para a nova versão do Acordo Geral, incluído na OMC e incluindo o GATT 1947.

	Globalização
	Globalização refere-se à crescente integração e interdependência económicas. A globalização económica no século actual tem progredido em duas vertentes principais: liberalização do comércio (a crescente mobilidade de bens) e a liberalização financeira (a crescente mobilidade de capital). 

	Importações
	Bens ou serviços consumidos (usados/comprados) num país que foram comprados noutro país, por exemplo, maquinaria, vestuário, etc. 

	Indicadores geográficos (GI)
	Indicadores que identificam um produto como sendo originário de um território de um país, ou de uma região ou localidade nesse território, onde uma dada qualidade, marca ou outra característica do produto é imputável, essencialmente, à sua origem geográfica. Ver Artigo 22º do Acordo sobre Aspectos de Propriedade Intelectual relativos ao Comércio (TRIPS).

	Introdução por fases (phase in)
	Termo aplicado à introdução gradual de novas normas ou condições, tais como, as reduções tarifárias e as mudanças a medidas não tarifárias. 

	Investimento 
	O compromisso de capital na expectativa de um retorno, com a hipótese de risco. O investimento pode incluir (entre outros)  empresas, participação no capital da empresa (acções, valores), instrumentos de dívida (obrigações, obrigações garantidas), derivativos (futuros, opções) e direitos de propriedade intelectual.

	Investimento Directo Estrangeiro (FDI)
	O Investimento Directo Estrangeiro significa a compra pelos investidores ou corporações de um país de activos não-financeiros noutro país. Isto envolve um fluxo de capital de um país para outro para a construção de uma fábrica, a compra de um negócio ou a compra de bens imóveis. 

	Liberalização do comércio 
	Um termo geral para a remoção gradual ou completa de impedimentos ao comércio de bens e serviços. 

	Materiais inteiramente obtidos 
	Materiais e mercadorias que têm origem inteiramente no território do país de exportação. 

	Medidas de correcção 
	Ao abrigo das regras da OMC, os membros têm acesso a medidas de correcção, tais como, antidumping, medidas de compensação e salvaguardas a fim de protegerem as suas indústrias nacionais e permitir o ajustamento rápido à liberalização do comércio. Estas medidas de correcção não são diminuídas no âmbito das ZCLs. 

	Medidas não-Tarifárias  (NTM) 
	Quaisquer medidas, incluindo as barreiras não tarifárias, tais como, barreiras técnicas ao comércio (TBT), medidas sanitárias e fitossanitárias (SPS), e critérios de segurança que têm um impacto nos fluxos comerciais. Estes efeitos não são necessariamente negativos. 

	Mercado Comum 
	Um acordo entre dois ou mais países membros da SADC que remove todas as barreiras ao comércio entre os referidos países, estabelecendo barreiras tarifárias e não tarifárias comuns aos importadores e também permitindo a livre circulação da mão-de-obra, capital e serviços entre si. 

	Mercado de divisas 
	Os mercados são, em geral, qualquer contexto onde tem lugar a compra e venda de bens e serviços. Os mercados de divisas são os mercados onde têm lugar a venda e a compra de divisas, a moeda de qualquer país. 

	MMTZ
	Malawi, Moçambique, Tanzânia e Zâmbia

	Normas/padrões 
	Métodos de garantir as especificações ou atributos uniformes de um produto ou serviço. São divididas em termos largos em normas técnicas (por ex. tamanho mínimo ou máximo, cor, composição, etc.) ou normas de desempenho (o produto ou serviço deve ter uma certa capacidade). Podem ser obrigatórias ou voluntárias. *

	Objectivos de Desenvolvimento do Milénio (ODMs)
	Os ODMs foram adoptados unanimemente pela Cimeira do Milénio da Assembleia Geral das Nações Unidas em 2000. Os ODMs têm como finalidade promover o desenvolvimento humano para melhorar as condições de vida e superar os desequilíbrios globais chave da pobreza, fome e doença. 

	Organização Mundial do Comércio (OMC)  
	A organização internacional que trata das normas mundiais de comércio entre as nações. Foi criada, e substituiu o GATT, após a conclusão da Ronda do Uruguai das negociações mundiais sobre o comércio. A sua função primária é garantir que as transacções comerciais tenham lugar fluindo, o mais possível,  sem problemas, de um modo previsível e livre. Foi estabelecida após a assinatura do Acordo que estabelece a OMC, em Marraquexe, Marrocos, 1994. 

	Pauta aduaneira 
	Uma lista abrangente de mercadorias que podem ser importadas para um país, e os direitos aplicáveis a cada produto. 

	Pico tarifário 
	Tarifas relativamente  elevadas, normalmente sobre “produtos sensíveis”, entre outros níveis tarifários baixos. Para os países industrializados, as tarifas de 15% e superiores são, em geral, reconhecidas como “picos tarifários”. 

	Políticas contraccionárias 
	Estas são políticas podem contribuir para um declínio da actividade económica, por exemplo, taxas de juros muito elevadas podem ser consideradas como contraccionárias, porque os agentes de negócios e empresários hesitam em fazer empréstimos (devido aos juros elevados sobre dinheiro a crédito) para alargarem os seus negócios (comprar novo equipamento, etc.) ou para iniciarem um novo negócio. 

	Políticas de Procurement (Aquisição) do Governo 
	Regras utilizadas pelos governos para a aquisição de bens e serviços. Tais regras são, muitas vezes, usadas como um modo de promover as metas de políticas públicas importantes, tais como a protecção do consumidor, desenvolvimento económico, protecção ambiental, saúde pública, e igualdade de género e racial.

	Produtos de base
	Produtos ou mercadorias que são produzidos para cobrir certas necessidades e que são para uso ou para intercâmbio nos mercados (por exemplo, frutas, carros, etc.). 

	Produto Interno Bruto (PIB) 
	O valor total de bens e serviços produzidos num território dentro de um prazo determinado, normalmente, num ano, salvo se especificado em contrário. O PIB difere do Produto Nacional Bruto (PNB) em que o último inclui as transferências de receitas internacionais. Assim, o PIB é a medida do que é produzido num território em oposição ao que é recebido por um território. O PIB nominal refere-se ao valor monetário gasto no PIB enquanto o  PIB “real” foi ajustado tomando em conta a inflação. O PIB per capita (PIB total dividido pela população) é uma medida popular do nível de vida nacional porque o PIB é medido consistente e frequentemente numa base internacional. Contudo, o PIB é, na realidade, uma medida da actividade económica num país em vez do nível de vida, e não mede directamente a distribuição de rendimentos, o acesso a habitação, cuidados de saúde, educação e outros contribuintes importantes para a qualidade de vida. 

	Produtos não agrícolas 
	Termo, usado para descrever os produtos que não são agrícolas, definido pelo Acordo da OMC sobre Agricultura. Também uma variedade de produtos industriais. Os produtos não agrícolas incluem peixe e produtos da pesca e produtos de silvicultura e  florestais. 

	Produto não-originário 
	Produto, ou componente, importado de um país não membro da SADC, ou um Produto produzido num país da SADC mas que não satisfaz a Regra de Origem.

	Produto originário 
	Um produto que é obtido ou produzido na sua totalidade num país ou  produzido num país parcialmente de materiais originários mas que está em conformidade com Regras de Origem particulares da ZCL. 

	Progressividade pautal 
	A imposição de um direito de tal modo que este aumenta com o aumento da transformação do produto. Esta prática protege as indústrias internas e desencoraja o desenvolvimento da actividade de processamento nos países de onde originam as matérias-primas. 

	Propriedade Intelectual 
	Propriedade intangível que deriva do intelecto ou da mente. Inclui as patentes, os direitos de autor, métodos de negócios e métodos industriais. O Direito de Propriedade Intelectual é o direito de controlar e derivar benefícios de textos escritos (direitos de autor), invenções (patentes), processos (segredos de negócios e de trade) e sinais identificadores (marcas)

	Protocolo da SADC sobre Trocas Comerciais 
	Protocolo que define as relações comerciais entre os Estados Membros da SADC

	Quota
	Um número máximo estabelecido por um estado sobre as mercadorias que podem ser importadas para o país num determinado período. A quota é definida para uma categoria particular de produto. 

	Regras de origem 
	Os critérios necessários para determinar a fonte nacional de um produto. Existe uma grande variação na prática dos governos em relação às regras de origem. Embora a necessidade de transformação substancial seja reconhecida universalmente, alguns governos aplicam o critério de mudança de classificação tarifária (CTH – Mudança da posição pautal), outros o critério de percentagem ad valorem e, outros ainda, o critério das operações de manufactura ou processamento. No mundo da globalização, tem-se tornado cada vez mais importante que seja alcançado um grau de harmonização nestas práticas dos Membros relativamente à implementação de um tal requisito. 

	Regras de Origem Preferenciais 
	Um sistema para decidir se um produto exportado de uma parte a uma ZCL para outra parte será considerado com sendo originário dessa parte, e se, portanto, se qualifica para tratamento preferencial. 

	Resolução de litígios 
	Resolução de conflitos que surgem entre os governos relativamente à interpretação das regras ou acções comerciais de um dos governos em relação a trocas comerciais. A resolução pode ter lugar através de um compromisso entre os dois litigantes, e pode envolver o uso de um intermediário. Por vezes, a resolução de litígios pode ser assegurado através do princípio do contraditório e com base em normas.

	Resolução de litígios entre o investidor e o estado (ISDS) 
	Um processo de resolução de litígios direccionado a resolver litígios relativos a investimentos entre uma parte a uma ZCL (i.e. o governo) e um investidor de outra parte. 

	Restrições quantitativas 
	Proibições ou restrições sobre importações para um Estado Membro, ou exportações de um Estado Membro, quer seja através de quotas, licenças de importações, práticas de quotas de divisas ou outras medidas ou requisitos que limitam as importações ou exportações; 

	Retirar algo por fases (Phase out) 
	Termo aplicado à remoção gradual ou alteração gradual de normas ou condições comerciais, tais como as medidas tarifárias e não-tarifárias. 

	Ronda de Desenvolvimento de Doha (RDD) 
	A RDD foi uma ronda ao nível ministerial iniciada pela OMC, em Novembro de 2001, em Doha, Qatar. O seu objectivo foi diminuir as barreiras ao comércio e reforçar o Comércio Livre entre os países. As reuniões ministeriais subsequentes tiveram lugar, em Cancun, México (2003) e Hong Kong, China (2005). 

	SADC
	A Comunidade de Desenvolvimento da África Austral foi fundada em 1992, com a assinatura da Declaração da SADC. Integra Angola, Botswana, RDC, Lesotho, Madagáscar, Malawi, Maurícias, Moçambique, Namíbia, África do Sul, Swazilândia, Tanzânia, Zâmbia e Zimbabwe.

	Salvaguardas 
	Medidas temporárias que permitem que a indústria se adapte às circunstâncias comerciais em alteração, tais como a eliminação de direitos ou a concorrência crescente dos importadores após a implementação da ZCL. 

	Salvaguardas Especiais
	Um mecanismo disponível ao abrigo do Acordo da OMC sobre Agricultura para os membros que converteram as medidas não tarifárias em tarifárias, o que lhes permite cobrarem tarifas adicionais sobre importações agrícolas. Oferecem uma rede de segurança para os países importadores, no caso de haver novo aumento brusco nas importações. *

	Salvaguardas provisórias 
	Mecanismos disponíveis ao abrigo do Acordo sobre Salvaguardas da OMC para proteger as indústrias internas limitando temporariamente as importações, se o risco de prejuízo a uma indústria particular for particularmente urgente. 

	SCCC
	Subcomité Cooperação Aduaneira. Na reunião em Harare, em Outubro de 2004, o Roteiro da União Aduaneira foi adoptado pelo SCCC a fim de preparar a Administração Aduaneira para a implementação da União Aduaneira na região da SADC até 2010. 

	Sistema Harmonizado (HS) 
	Um sistema de classificação internacional para bens comercializados, desenvolvido pela Organização Mundial das Alfândegas, com uma nomenclatura composta de seis dígitos. Além dos seis dígitos, os países estão livres para introduzirem outros dígitos para efeitos de distinções tarifárias ou outros fins. A classificação é dividida em: Capítulos (2 dígitos), Posições (4 dígitos), Sub-posições (6 dígitos) e desdobramentos de subdivisões (7-11 dígitos). 

	Subsídio
	Assistência financeira ou em espécie dada pelos governos aos produtores ou exportadores de produtos básicos, manufactores e serviços. São pagos para, por exemplo, apoiar estruturas de produção ineficientes, aumentar as receitas num sector, promover o desenvolvimento regional ou desenvolver os mercados de exportação. 

	Tarifa
	Um direito aduaneiro sobre mercadorias que é cobrado na fronteira sobre as mercadorias que passam de um território (geralmente um país) para outro. Pode ser cobrado numa base ad valorem (percentagem do valor) ou numa base específica (por exemplo, $5 por 100 kg.). As tarifas proporcionam vantagens em termos dos preços a produtos semelhantes produzidos localmente e proporcionam receitas aos governos. 

	Tarifa Ad-Valorem 
	Tarifa cobrada em bases percentuais sobre o valor da mercadoria a ser importada ou exportada.

	Tarifas-cota 
	A aplicação de uma taxa tarifária reduzida para quantidades específicas de mercadorias importadas. As importações acima de tais quantidades específicas são sujeitas a tarifas mais elevadas. 

	Tarifa específica 
	Uma taxa tarifária cobrada como um montante fixo por quantidade, por exemplo, $100 por tonelada. 

	Tarifa vinculada 
	Compromisso de não aumentar a taxa de direitos acordados para além de um nível acordado. Uma vez que a taxa do direito seja consolidado, não pode ser aumentado sem compensar as partes afectadas. 

	
	

	TBI 
	Um Tratado Bilateral de Investimento é assinado para estabelecer os termos e as condições do investimento privado, desenvolver políticas orientadas para o Mercado, e promover o comércio entre os membros da SADC. Os TIBs são considerados o ponto de partida para acordos de comércio livre. 

	TNF
	O Fórum Negocial do Comércio da SADC estabelecido ao abrigo do Protocolo da SADC sobre Trocas Comerciais e responsável por realizar as negociações comerciais. 

	Transformação substancial 
	Termo aplicado quando um produto é sujeito a um nível especificado de  transformação  para alcançar o seu estado final. O país onde ocorreu a última transformação substancial deve ser considerado o país de origem. Ao abrigo do método da Mudança da Posição Pautal, por exemplo, o produto é considerado como tendo sido alterado substancialmente, se se verificaram alterações  no Capítulo, Posição, Subposição do Sistema Harmonizado (HS). 

	Transparência 
	Grau em que as políticas e práticas comerciais, e o processo pelo qual elas são estabelecidas, são abertos e previsíveis. 

	Tratamento da Nação mais Favorecida (NMF)
	Tratamento da nação mais favorecida é um princípio fundamental de comércio que significa que um país membro de um acordo comercial receberá todas as vantagens comerciais, tais como baixas tarifas, dispensadas a qualquer outro país.

	Troika
	Uma instituição da SADC integrando o Presidente da SADC, o Presidente eleito da SADC e o Presidente cessante da SADC que funciona como um comité directivo da instituição. O Órgão de Cooperação nas áreas de Política, Defesa e Segurança tem também uma Troika. 

	União Aduaneira
	Acordo entre dois ou mais países da SADC que remove todas as barreiras ao comércio entre si, e estabelece barreiras tarifárias e não tarifárias comuns aos importadores. 

	Valor de conteúdo regional 
	Um termo usado em muitos acordos de comércio livre que descreve o valor acrescentado a um produto pelo país exportador. 

	Vantagem comparativa 
	Uma componente da teoria do mercado livre que diz que se cada nação produzir somente os bens que pode produzir mais eficientemente relativamente a um país estrangeiro, e comercializar com outras nações para adquirir os produtos que essas nações produzem com vantagem comparativa, a riqueza alargar-se-á e todos beneficiarão. 

	Zona de Comércio Livre (ZCL) 
	Um grupo de dois ou mais países que eliminaram as barreiras tarifárias e todas ou quase todas as medidas não-tarifárias que afectam o comércio entre eles. Os Membros estabelecem as suas tarifas próprias nas importações dos não-membros. 


